
 

 

 
PRINCIPAIS PONTOS DO TERMO ADITIVO 

AO ACORDO COLETIVO DE TRABALHO – 2015 
 

- MARÍTIMOS – 

 

Cláusula 1ª - Tabela Salarial  

A Companhia praticará os salários constantes da Tabela Salarial, anexo I, 

que vigorarão de 01/11/2016 até 31/10/2017. 

Parágrafo único - A tabela praticada na Companhia até 31/12/2006, anexo 

II, será mantida para fins de correção das suplementações dos aposentados 

e pensionistas que não aderiram à repactuação do Regulamento Plano 

Petros do Sistema Petrobras e que foram desligados da Companhia até 

31/12/2. 

Cláusula 2ª - Proporção entre dias de embarque e dias de 
desembarque  

A Companhia se compromete a alterar o regime de embarque dos 

marítimos em navegação marítima (cabotagem e longo curso), passando do 

atual regime de 1 (um) dia de desembarque para cada 2 (dois) dias de 

efetivo embarque para 1 (um) dia de desembarque para cada 1 (um) dia de 

efetivo embarque.  

Parágrafo 1º - O período de embarque será de 60 dias de embarque por 60 

dias de desembarque para os marítimos engajados em navegação de longo 

curso e cabotagem e embarcados em navios de Posicionamento Dinâmico - 

DP, Oleeiros e Gaseiros. 

Parágrafo 2º - Enquanto a implantação do regime de trabalho descrito no 

caput não ocorrer, estão mantidas as disposições presentes no atual Acordo 

Coletivo de Trabalho 2015 referentes ao regime de embarque de 1 (um) dia 

de desembarque para cada 2 (dois) dias de efetivo embarque. A 

implantação da alteração do regime de embarque dos marítimos, será 

condicionada ao cronograma estabelecido pela TRANSPETRO, sem 

qualquer efeito financeiro retroativo.  

 



 

 

Parágrafo 3º - Os saldos de repouso, tanto negativos quanto positivos, 

referentes ao atual regime de embarque de 1 (um) dia de desembarque 

para cada 2 (dois) dias de efetivo embarque, deverão ser zerados até a 

entrada do marítimo no novo regime de embarque 1x1. Caso, por qualquer 

motivo, por ocasião da passagem do marítimo para o novo regime de 

embarque de 1 (um) dia de desembarque para cada 1 (um) dia de efetivo 

embarque, ainda persista algum saldo de repouso, tanto negativos quanto 

positivos, este deverá ser compensado pecuniariamente, até o fechamento 

da folha de pagamento subsequente ao primeiro embarque no regime de 1 

(um) dia de desembarque para cada 1 (um) dia de efetivo embarque.  

Parágrafo 4º - Estão mantidas as demais disposições contidas na cláusula 

13 do Acordo Coletivo de Trabalho 2015. 

 

Cláusula 3ª - Tempo Máximo de Embarque  

Os dias de desembarque remunerado serão concedidos aos marítimos, 

observado um tempo normal de embarque, conforme a seguir:  

a) Mínimo de 50 (cinquenta) dias e máximo de 70 (setenta) dias de efetivo 

embarque, para os marítimos que estejam engajados na navegação de 

longo curso e cabotagem;  

b) Máximo de 35 (trinta e cinco) dias de efetivo embarque, para os 

marítimos embarcados em navios Cisterna, FSO e Rebocadores off-shore;  

c) Mínimo de 50 (cinquenta) e máximo de 70 (setenta) dias de efetivo 

embarque, para os marítimos embarcados em navios de posicionamento 

dinâmico – DP, Oleeiros e Gaseiros na cabotagem, independente da forma 

de admissão  

Parágrafo 1º - Uma vez implantado no regime de 1 (um) dia de 

desembarque para cada 1 (um) dia de embarque previsto na cláusula 2ª 

deste Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho, o empregado deixará 

de fazer jus ao Adicional de Embarque, ficando extinta essa rubrica. 

Parágrafo 2º - A companhia se compromete a desembarcar o empregado 

marítimo, na primeira estadia do navio onde haja segurança para 

movimentação de pessoas e desde que a movimentação de tripulantes seja 

permitida pelas autoridades locais, dentro do período previsto no caput.  



 

 

Parágrafo 3º - As rendições deverão ocorrer prioritariamente em portos 

brasileiros desde que o período máximo de embarque não ultrapasse o 

período determinado no caput.  

Parágrafo 4º - No caso em que o período embarcado pelo empregado for 

inferior a 50 (cinquenta) dias, será gozada a folga devida na mesma 

proporção dos dias embarcados e na mesma proporção de 1 (um) dia de 

folga para cada 1 (um) dia de embarque.  

Parágrafo 5º - Em caso de não cumprimento da programação de rendição 

dentro do período determinado no caput, a Companhia se compromete a 

informar ao tripulante com o período de embarque vencido ou a vencer o 

motivo pelo qual a mesma não foi cumprida e sua previsão de 

desembarque.  

Parágrafo 6º - Os dias de embarque que excederem o período referido no 

caput, deverão ser compensados em dias de folga, no primeiro período de 

desembarque para gozo de folgas, na mesma proporção de 1 (um) dia de 

folga para cada 1 (um) dia de embarque adicional; 

Parágrafo 7º - Estão mantidas as demais disposições contidas na cláusula 

14 do Acordo Coletivo de Trabalho 2015. 

Cláusula 4ª - Compensação de Folgas - Espera do Embarque  

A Companhia adotará o Sistema de Compensação de Folgas nos casos em 

que o empregado marítimo estiver aguardando o embarque, dentro dos 

seguintes critérios.  

Parágrafo 1º - Poderá ocorrer, por necessidade da Companhia, que o 

embarque do tripulante se dê em data posterior ao término de suas férias ou 

folga remunerada. Nesse caso, o tripulante permanecerá recebendo a 

mesma remuneração de embarcado, sendo esses dias compensados em 

dias de embarque em seu próximo período embarcado. 

Parágrafo 2º - Os dias de folga que excedam as férias legais serão 

considerados como folgas especiais ensejando, apenas, o pagamento da 

remuneração prevista no presente Acordo Coletivo.  

Parágrafo 3º - Caso o tripulante, ao ser convocado para embarque, não 

atenda a convocação da Companhia, independentemente de seu saldo de 

repouso acumulado, o mesmo será colocado na condição de “faltas ao 



 

trabalho” e a Companhia poderá, ao seu critério, quando houver a 

apresentação para embarque, não inserir o empregado no grupo de 

tripulantes do navio no qual estava alocado como efetivo.  

Parágrafo 4º - O parágrafo acima não será aplicável em casos de 

afastamento médico do próprio empregado desde que o atestado médico 

tenha sido entregue ao Setor médico da Companhia e por este reconhecido. 

Cláusula 5ª - Vale Refeição/Alimentação  

A Companhia concederá Vale Refeição/Alimentação, em substituição a 

Etapa em espécie e Etapa Prestação de Serviço em Terra, para todos os 

empregados, ficando extintas essas rubricas.  

Parágrafo 1º - A Companhia praticará a partir da assinatura do acordo um 

valor de 506,88 (quinhentos e seis reais e oitenta e oito centavos), referente 

ao Vale Refeição/Alimentação nos moldes do Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT) e que vigorará até 31/10/2017.  

Parágrafo 2º - O valor do parágrafo acima é devido apenas nos períodos de 

desembarque, em que não haja a alimentação in natura, e será pago de 

forma duodecimada considerando 6 meses de desembarque, o que 

corresponderá a um valor mensal de 253,44 (duzentos e cinquenta e três 

reais e quarenta e quatro centavos). 

Parágrafo 3º - Aos marítimos lotados no segmento de E&P da Petrobras 

que trabalham em plataformas, FSO, FPSO ou em outras atividades off-

shore, a Companhia efetuará o pagamento do valor do Vale 

Refeição/Alimentação, referente aos dias de folga desembarcado, 

respeitando a relação trabalho/folga do regime de trabalho, 

proporcionalizando a concessão do Vale Refeição/Alimentação.  

Parágrafo 4º - Aos marítimos que estiverem, efetivamente, prestando 

serviços em terra, exclusivamente nas dependências da Companhia, o valor 

do Vale Refeição/Alimentação corresponderá a R$ 1.093,84 (hum mil e 

noventa e três reais e oitenta e quatro centavos), desde que a Unidade não 

forneça alimentação in natura, com ou sem participação dos empregados, 

que vigorará até 31/10/17.  

Parágrafo 5º - A Companhia disponibilizará a opção de conversão parcial 

ou total do Vale Refeição em Vale Alimentação. 

 



 

Parágrafo 6º - A Companhia considerará o valor da etapa em espécie ou da 

etapa prestação de serviço em terra no cálculo da Gratificação de Férias e 

do 13° Salário, assim como na composição da Remuneração Normal para 

fins de cálculo de valores a serem pagos aos empregados em decorrência 

de negociação com os sindicatos que utilizem como base de cálculo a 

Remuneração Normal.  

Parágrafo 7º - A substituição de que trata o caput terá efeito nas seguintes 

cláusulas do Acordo Coletivo de Trabalho 2015: Cláusula 6 - Parcelas 

remuneratórias; Cláusula 8 - Prestação de Serviço em Terra; Cláusula 28 - 

Gratificação de Oficiais Marítimos no E&P; Cláusula 37 - Valor da maior 

remuneração; Cláusula 64 - Contribuição grande risco e Cláusula 78 - 

Benefício Farmácia. 

Cláusula 6ª - Auxílio para compra de uniforme  

A Companhia pagará no mês de julho de 2017, em uma única parcela, sem 

natureza salarial, a título de auxílio para compra de uniforme, o valor de R$ 

651,85 (seiscentos e cinquenta e um reais e oitenta e cinco centavos) para 

todos os empregados marítimos embarcados ou em cursos de 

aperfeiçoamento, que vigorará até 31/10/17. 

Cláusula 7ª - Gratificações  

A Companhia praticará os valores constantes das Tabelas, anexos III e IV, 

que vigorarão até 31/10/2017. 

Cláusula 8ª - Gratificação de Campo Terrestre de Produção  

A Companhia concederá a Gratificação de Campo Terrestre de Produção, 

para os empregados do regime administrativo que desempenham suas 

atividades em bases ou áreas remotas dos campos terrestres de produção 

do segmento de Exploração e Produção (E&P) e regulamentada em norma 

interna, no valor de R$ 1.174,69 (mil cento e setenta e quatro reais e 

sessenta e nove centavos) a partir de 01/11/2016, e que vigorará até 

31/10/2017. 

Parágrafo único – A gratificação de que trata o caput, que visa incentivar a 

alocação e permanência de empregados nas citadas bases ou áreas, não 

será aplicada àqueles que recebam o Adicional Regional de Confinamento 

(ARC) ou Adicional Regional e/ou Auxílio-Almoço. 

 



 

Cláusula 9ª - Adicional de Permanência no Estado do Amazonas  

A Companhia reajustará os valores, que estão definidos em tabelas da 

companhia, relativos ao Adicional do Estado do Amazonas, em 8,57% (oito 

vírgula cinquenta e sete por cento) a partir de 01/11/2016, que vigorará até 

31/10/2017. 

Cláusula 10ª - Remuneração Mínima por Nível e Regime – RMNR  

A Companhia reajustará os valores, que estão definidos em tabelas da 

companhia, anexo V, relativos à Remuneração Mínima por Nível e Regime 

– RMNR, em 7,63% (sete vírgula sessenta e três por cento) a partir de 

01/11/2016, que vigorarão até 31/10/2017. 

Cláusula 11ª - Benefícios Educacionais e Programa Jovem 
Universitário  

A Companhia reajustará, a partir de janeiro de 2017, as tabelas do Auxílio-

Creche/Acompanhante, do Auxílio Ensino (Assistência Pré-Escolar, Auxílio 

Ensino Fundamental, Auxílio Ensino Médio) e do Programa Jovem 

Universitário, em 8,57% (oito vírgula cinquenta e sete por cento). 

Cláusula 12ª - AMS - Contribuição Grande-Risco  

A participação de empregados, aposentados, bem como de pensionistas a 

eles vinculados, no custeio dos procedimentos classificados como de 

Grande Risco no Programa de Assistência Multidisciplinar de Saúde – AMS 

será efetuada com uma contribuição mensal fixa, conforme tabela abaixo, 

que vigorará de 01/11/2016 até 30/10/2017. 

 

 

 

  



 

 

MSB = Menor Salário Básico  

Parágrafo único - Estão mantidas as demais disposições contidas na 

cláusula 64 do Acordo Coletivo de Trabalho 2015 



 

Cláusula 13ª - Benefício Farmácia  

A participação de empregados, aposentados, bem como de pensionistas a 

eles vinculados, no custeio do Benefício Farmácia será efetuada com uma 

contribuição mensal fixa, conforme tabela abaixo, que vigorará de 

01/11/2016 até 30/10/2017. 

 

 

MSB = Menor Salário Básico 

Parágrafo Único - Estão mantidas as demais disposições contidas na 

cláusula 73 do Acordo Coletivo de Trabalho 2015. 

Cláusula 14ª - Licença Paternidade  

A Companhia concederá licença paternidade de 10 (dez) dias consecutivos 

aos empregados, contados a partir do nascimento de filho(a) ou a partir da 

decisão judicial, emitida pelo órgão competente, que proferiu a adoção ou a 

guarda para fins de adoção, na forma da lei de adoção. 

 

Parágrafo 1º - A licença paternidade poderá ter duração de 20 (vinte) dias 

consecutivos, desde que o empregado a requeira, por escrito, no prazo de 

02 (dois) dias úteis (segunda a sexta, excluídos os feriados) após o parto ou 

da decisão judicial que proferiu a adoção ou a guarda para fins de adoção, 

bem como comprove sua participação em programa ou atividade de 

orientação sobre paternidade responsável.  

a) O período de 20 (dias) de que trata o parágrafo, será composto pelos 5 

(cinco) dias previstos no §1° do art. 10° do Ato das Disposições 



 

Constitucionais Transitórias, e pelos 15 (quinze) dias previstos no inciso II 

do artigo 1º da Lei 11.770 de 09 de setembro de 2008, alterada pela Lei 

13.257/2016, condicionados à vigência do incentivo fiscal.  

b) Caso as condições descritas no parágrafo não sejam atendidas, o 

empregado fará jus à licença descrita no caput.  

c) A licença de 20 (vinte) dias descrita acima não é cumulativa com a 

licença de 10 (dez) dias prevista no caput. 

Parágrafo 2º - A licença paternidade é extensiva, nas mesmas condições 

acima estabelecidas, à empregada cujo(a) cônjuge ou companheiro(a) 

esteja em gozo de licença maternidade com benefício reconhecido pelo 

INSS. 

Cláusula 15ª - Registro no Ministério do Trabalho e Emprego - MTE  

A Companhia efetuará o depósito deste Termo Aditivo ao Acordo Coletivo 

de Trabalho no Ministério do Trabalho e Emprego, de conformidade com os 

prazos estabelecidos no artigo 614 da Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT. 

Cláusula 16ª - Vigência  

O presente Instrumento vigorará a partir de 1º de novembro de 2016 até 31 

de outubro de 2017, ratificando-se as demais disposições constantes do 

Acordo Coletivo de Trabalho firmado em 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I Marítimos - Soldada Básica (Oficiais, 
Graduados e Não Graduados) 

Vigência a partir de: 01/11/2016 

 

 



 

ANEXO II  

TABELA SALARIAL DOS MARÍTIMOS 

PRATICADA NA COMPANHIA ATÉ 31/12/2006 

Vigência a partir de: 01/11/2016 

 
 



 

ANEXO III 

Marítimos - Gratificação de 
Marítimos no E&P 

Vigência: 01/11/2016 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 
Marítimos - Funções Gratificadas (Navegação e Trafego 

Portuário) 
Vigência: 01/11/2016 

 

 

 



 

 

 



 

Marítimos - Capitão de Manobra  
Vigência: 01/11/2016  

 

 
 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 


